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PARTE D

 TRIBUNAL CENTRAL ADMINISTRATIVO NORTE

Despacho n.º 5478/2014
Por despacho do Secretário de Estado da Administração Judiciária 

de 20 de janeiro de 2005 (publicado com o n.º 2732/2005, no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 25, de 4 de fevereiro de 2005) foi determinada 
a continuação e o desenvolvimento do projeto de informatização da 
jurisprudência dos Tribunais Superiores, cujas tarefas são desempe-
nhadas por magistrados judiciais e do ministério público, designados 
pelo Presidente do Tribunal, prorrogando -se a vigência do despacho do 
Secretário de Estado da Justiça de 31 de março de 2004 (publicado com o 
n.º 7546/2004, no Diário da República, 2.ª série, de 16 de abril de 2004), 

com efeitos a partir de 1 de janeiro de 2005 e até que se mantenham os 
pressupostos que lhe são subjacentes.

Assim, designo para integrar o grupo de trabalho responsável pelo 
projeto de informatização, da jurisprudência do Tribunal Central Admi-
nistrativo Norte, com efeitos a partir de 08 de abril de 2014, a senhora 
Juíza Desembargadora Maria do Céu Dias Rosa das Neves, em substi-
tuição do Exmo. Sr. Dr. Carlos Luís Medeiros de Carvalho, nomeado 
juiz conselheiro do STA, a título definitivo, na secção do contencioso 
administrativo.

8 de abril de 2014. — A Presidente do Tribunal Central Administrativo 
Norte (em regime substituição), Ana Paula Portela, juíza desembar-
gadora.

207760557 

PARTE E

 ESCOLA SUPERIOR DE SAÚDE DA CRUZ VERMELHA 
PORTUGUESA

Regulamento n.º 167/2014
Dando cumprimento ao disposto no artigo 45.º do Decreto -Lei 

n.º 74/2006, de 24 de março, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 107/2008, de 25 de março, da Portaria n.º 401/2007 de 5 de abril, 
e do Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto, o Conselho de Direção 
da Escola Superior de Saúde da Cruz Vermelha Portuguesa faz publicar 
o Regulamento de reconhecimento e creditação de competências.

10 de abril de 2014. — O Presidente do Conselho de Direção da 
Escola Superior de Saúde da Cruz Vermelha Portuguesa, Luís Aires 
Botelho Moniz de Sousa.

Regulamento de reconhecimento e creditação
de competências da Escola Superior de Saúde

da Cruz Vermelha Portuguesa

CAPÍTULO I

Âmbito

Artigo 1.º
Objetivo e aplicação

1 — O presente regulamento estabelece as normas relativas aos pro-
cessos de creditação de competências adquiridas em contexto académico 
ou profissional a aplicar na Escola Superior de Saúde da Cruz Vermelha 
Portuguesa (ESSCVP), para efeitos do disposto do artigo 45.º do Decreto-
-Lei n.º 74/2006, de 24 de março, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de março, da Portaria n.º 401/2007 de 
5 de abril, e do Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto.

2 — O disposto neste regulamento aplica -se a todas as formações 
conferidas pela ESSCVP, nomeadamente ciclos de estudos conducentes 
aos graus de Licenciado e de Mestre, Cursos de Pós -Graduação e Cursos 
de Pós -Licenciatura.

Artigo 2.º
Creditação

1 — Dando seguimento ao artigo anterior, e tendo em vista o pros-
seguimento de estudos para a obtenção de grau académico ou diploma, 
a ESSCVP:

a) Credita a formação realizada no âmbito de outros ciclos de estudos 
superiores conferentes de grau em estabelecimentos de ensino superior 

nacionais ou estrangeiros, quer a obtida no quadro da organização de-
corrente do Processo de Bolonha, quer a obtida anteriormente;

b) Credita a formação realizada no âmbito dos cursos de especialização 
tecnológica até ao limite de um terço dos créditos do ciclo de estudos;

c) Credita as unidades curriculares realizadas com aproveitamento, 
até ao limite de 50 % do total dos créditos do ciclo de estudos;

d) Pode atribuir créditos pela formação realizada no âmbito de cursos 
não conferentes de grau académico em estabelecimentos de ensino 
superior nacionais ou estrangeiros até ao limite de 50 % do total dos 
créditos do ciclo de estudos;

e) Pode atribuir créditos por outra formação não abrangida pelas 
alíneas anteriores, até ao limite de um terço do total dos créditos do 
ciclo de estudos;

f) Pode atribuir créditos pela experiência profissional devidamente 
comprovada, até ao limite de um terço do total dos créditos do ciclo 
de estudos.

2 — O conjunto de créditos atribuídos ao abrigo das alíneas b), d), 
e) e f) do número anterior não pode exceder os dois terços do total dos 
créditos do ciclo de estudos.

3 — A atribuição de créditos ao abrigo da alínea f) do n.º 1 pode ser 
total ou parcialmente condicionada à realização de procedimentos de 
avaliação de conhecimentos específicos.

4 — A creditação tem em consideração o nível dos créditos e a área 
científica onde foram obtidos.

5 — A creditação só pode ser concedida num número de créditos 
que coincida com um número inteiro de unidades curriculares, que o 
estudante fica isento de efetuar, exceto se estas estiverem organizadas, 
internamente, em subunidades, módulos ou áreas temáticas.

6 — A creditação da formação e da experiência profissional é rea-
lizada tendo em conta os conhecimentos e competências por essa via 
adquiridos, com correspondência aos exigidos no ciclo de estudos em 
que é solicitada a creditação.

7 — O número de créditos a atribuir à formação e à experiência pro-
fissional não pode ser superior ao número de créditos correspondente à 
formação em que é concedida a creditação.

8 — Não podem ser atribuídos a uma determinada componente curri-
cular créditos em número superior ao correspondente à unidade curricular 
do plano de estudos em vigor em que é feita a creditação e que exijam 
iguais conhecimentos e competências.

9 — Excetuam -se da aplicação dos números 7 e 8 as situações previs-
tas nas alíneas a) dos pontos 1 e 2 do artigo 4.º, cujos créditos em excesso 
serão creditados no suplemento ao diploma de curso do estudante.

10 — As creditações efetuadas são indexadas a unidades curriculares 
do plano de estudos em vigor dos cursos da ESSCVP, assumindo a 
respetiva designação.

11 — No certificado de habilitações e no suplemento ao diploma de 
curso do estudante salvaguarda -se que a unidade curricular foi creditada 
por via da competência profissional ou da formação adquirida.




